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PLANO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO

 

2. EMENTA

Introdução à responsabilidade civil. Pressupostos da responsabilidade civil.  Reparabilidade e liquidação
do dano. Responsabilidade extracontratual

3. JUSTIFICATIVA

A responsabilidade civil é um dos pilares fundamentais do Direito Privado, atuando diretamente na
pacificação social e na restauração do equilíbrio rompido por conflitos de interesses. No cotidiano
jurídico, a violação de deveres legais ou contratuais e a consequente geração de danos são fenômenos
constantes, exigindo do profissional do Direito uma compreensão nítida de como o ordenamento jurídico
reage a esses ilícitos.

Esta disciplina justifica-se pela necessidade de capacitar o acadêmico a identificar quando surge o dever
de indenizar, analisar criticamente as transformações sociais que moldam as novas espécies de danos
(como os danos morais, estéticos e extrapatrimoniais coletivos) e compreender os limites da autonomia
privada frente ao dever de não lesar outrem (alterum non laedere). Dominar a transição entre a culpa
clássica e o risco (responsabilidade objetiva) é indispensável para a atuação em áreas de vanguarda, como
o Direito do Consumidor, Ambiental, Médico e Digital.

4. OBJETIVO

Componente
Curricular: Direito Civil V (Responsabilidade Civil)

Unidade Ofertante: FADIR

Código: FADIR31502 Período/Série: 5º Turma: A e J

Carga Horária: Natureza:

Teórica: 60h Prática: 0 Total: 60h Obrigat
ória: (x ) Optativ

a: ( )

Professor(A): Vanessa Vilela Berbel Ano/Semestre: 2026-1

Observações:  

Objetivo Geral:

A introdução à responsabilidade civil oferece ao estudante o substrato teórico necessário para
compreender a evolução histórica do instituto, desde as antigas noções de vingança privada até os
modernos sistemas fundados na reparação integral do dano. Esse percurso histórico e dogmático é
essencial para que o aluno desenvolva raciocínio jurídico autônomo, capaz de interpretar e aplicar as
normas pertinentes de forma adequada aos casos concretos.

Objetivos Específicos:
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5. PROGRAMA

1. INTRODUÇÃO À RESPONSABILIDADE CIVIL 

1.1. O direito da responsabilidade civil e o direito de danos

1.2. Fundamentos históricos da responsabilidade civil. Direito Romano, jusracionalismo, codificação
e pós-modernidade

1.3. A responsabilidade civil no sistema jurídico contemporâneo.

1.4. Fontes da obrigação. Fato jurígeno. Fato jurídico. Fato antijurídico. Ato jurídico

1.5. Conceito de responsabilidade civil. Perspectivas: estruturalista, funcionalista e axiológica.

2. PRESSUPOSTOS DA RESPONSABILIDADE CIVIL

2.1. Introdução. Conduta humana. Nexo de causalidade. Dano e prejuízo. Noções gerais.

2.2 Conduta humana. Ato e atividade.

2.2.1 Conduta humana culposa. Ato ilícito. Classificação da culpa. A responsabilidade subjetiva.

2.2.1.1 O ocaso da culpa. Contraofensiva da culpa. Fragmentação dos modelos de conduta.

2.2.1.2 Da culpa adestrada à moral à objetivação da culpa.

      2.2.2 Conduta humana  e risco. O risco da atividade. A responsabilidade objetiva.

2.2.2.1 Tipos casuísticos e cláusulas gerais de responsabilidade objetiva no Direito Comparado.

2.2.2.2 Teorias do risco no direito brasileiro. Risco-criado. Risco-mitigado. Risco-perigo.

  2.2.2.3 Proposta de interpretação do dispositivo do parágrafo único do art. 927.

2.3 Nexo de causalidade. As condições e causas do dano. Causa natural e causa jurídica.

2.3.1. Teorias justificadoras

2.3.1.1 A equivalência das condições (conditio sine qua non).

2.3.1.2 A causalidade adequada e a causalidade eficiente.

2.3.1.3 A causalidade direta e imediata e a necessariedade causal.

2.3.1.4 Nexo causal flexível.

2.3.1.5 Causalidade e o resultado mais grave.

2.4 O dano ressarcível. Conceito e requisitos. A expansão quantitativa e qualitativa dos danos.

2.4.1 Dano patrimonial e sua classificação. Teoria da diferença.

2.4.1.1 Dano direto e dano indireto.

2.4.1.2 Dano emergente. Lucro cessante e a perda de uma chance.

Compreender a evolução e os fundamentos: Diferenciar a responsabilidade civil da penal e da
administrativa, além de distinguir as órbitas contratual e extracontratual (aquiliana).
Dominar os pressupostos básicos: Identificar e analisar de forma isolada e conjunta os elementos
cardinais: a conduta (comissiva ou omissiva), a culpa (em sentido amplo), o nexo de causalidade (e
suas excludentes) e o dano.
Qualificar e quantificar o prejuízo: Desenvolver a capacidade de classificar as diversas espécies de
danos (materiais, morais, perda de uma chance) e aplicar as técnicas jurídicas e jurisprudenciais para
a sua liquidação (mensuração do valor econômico da reparação).
Solucionar problemas práticos: Desenvolver o raciocínio jurídico crítico para formular peças,
pareceres e soluções extrajudiciais fundamentadas nas regras de responsabilidade civil
extracontratual.
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2.4.1.3 Reflexo do dano patrimonial aos direitos da personalidade. Espécies.

2.4.1.3 Reflexo do dano patrimonial aos direitos da personalidade. Espécies.

4. O dano extrapatrimonial. A dignidade da pessoa humana.
4.1.1 Dano moral. Dano moral direto e indireto..4.2.2 Dano estético e a modificação involuntária da
integridade física.
2.4.2.3 Dano psíquico.

3. REPARABILIDADE E LIQUIDAÇÃO DO DANO

3.1 Reparação e modos de reparação.

3.1.1 Reparação na responsabilidade contratual.

3.1.2 Reparação na responsabilidade extracontratual.

3.1.2.1 Ressarcimento do dano à vida e à integridade corporal.

3.1.2.2 Ressarcimento dos danos existenciais.

3.2 Liquidação, funcionalidade e suas modalidades            

3.3 Teto máximo e piso mínimo da indenização.

3.4 Método de aferição do dano e técnica de ponderação. A distinção entre o dano e a ilicitude da
conduta.

6. METODOLOGIA

Aulas expositivas com data-show; debates; análise de legislação e jurisprudência; seminários;
apresentação de casos concretos; resolução de questões de múltipla escolha e dissertativas para fixação
de conteúdo, atividades em sala de aula com utilização de metodologias ativas, etc.; utilização
do  Microsoft Teams: sala de aula virtual para postagem de materiais complementares (slides de aula,
textos para leitura, exercícios de fixação e atividades avaliativas). 

 

7. AVALIAÇÃO

Os estudantes serão submetidos a controle de frequência, provas bimestrais e trabalhos em sala de aula.

Provas bimestrais e trabalhos: 

Avaliação P01 (40 pontos): individual e presencial, em 12/06 .

Trabalho T1 (30 pontos): entrega via teams até 03/07.

Substitutiva (apenas P01 e T01): 10/07

Avaliação P02 (30 pontos): individual e presencial, em 24/07

Recuperação: 31/07
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9. APROVAÇÃO

Aprovado em reunião do Colegiado realizada em: ____/____/______

Coordenação do Curso de Graduação: _________________________

 

Documento assinado eletronicamente por Vanessa Vilela Berbel, Professor(a) do Magistério
Superior, em 07/06/2026, às 17:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 7369579 e
o código CRC E66256D3.

Referência: Processo nº 23117.024604/2026-87 SEI nº 7369579
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